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PREFÁCIO 1


	 

	O negro é aquele que sempre viu o branco, enquanto o branco pode se recusar a ser visto como pertença étnico-racial, ao se afirmar como: humano, nacional, mestiço. Em outras palavras, o branco é aquele que diz: Não sou “racialidade” (raça-etnia), sou humano! Não sou “raça”, sou brasileiro! Não sou “etnia”, sou mestiço! O negro, ao olhá-lo, diz entre si, branco. No entanto, não tem “autoridade” acadêmica para dizer ao branco que ele é branco. Diferente do branco que disse ao negro que ele era negro, que escreveu uma teoria racial falando sobre o negro, o qual Guerreiro Ramos denominou como sociologia do negro que se preocupava com o problema do negro, do problema que é o negro. Este sociólogo brasileiro, baiano, acadêmico, provavelmente foi o primeiro no mundo a dizer de forma indubitável: Branco, você é branco. Ser branco é que é um problema porque ele se considera melhor do que o não branco. Além disso, leva ao não branco se considerar inferior a ele. A lógica da mentalidade colonial, complexo de superioridade/inferioridade teorizado por Frantz Fanon em “Peles negras, máscaras brancas”. O negro investigando o branco encontra em Guerreiro Ramos, Frantz Fanon, percussores: Jorge Hilton de Assis Miranda segue a tradição, a perspectiva negra sobre a branquitude. O branco na posição de objeto do pesquisador negro ao seguir a linha também de Maria Aparecida da Silva Bento em “Pacto Narcísico” e a minha própria, com a dissertação “O branco invisível”. 

	Maria Aparecida Bento defende a primeira tese de doutorado a respeito de branquitude ao tratar do branco-tema. Nessa linha, aprofunda aquilo que com Guerreiro Ramos foi dissertado em formato de ensaio. O assunto branquitude passa a ser problematizado através da pesquisa acadêmica de forma continuada e sistemática. A pesquisadora Maria Aparecida Bento investigará o branco, analisará o branco. A partir desse momento, a negra no processo de se tornar doutora que dirá: Branco, você é branco. Existe o branco. O branco possui privilégio/vantagem por ser branco. Depois disso surgem outros trabalhos acadêmicos no mestrado que tratam da branquitude brasileira, caso de minha produção, de Jorge Hilton, de Joyce Lopes, de Camila Moreira e de outras. No Brasil, a branquitude se torna pesquisa acadêmica, obra de pesquisadores negros e brancos. No caso de Jorge Hilton Miranda, negro. Jorge Hilton é pesquisador e artista negro, rapper baiano que problematiza a branquitude em sua arte e em suas produções acadêmicas. 

	Nesse quesito, realiza um trabalho inédito, em termos musicais, em termos científicos. Como rapper, Jorge Hilton já é figura de reconhecimento merecido no território soteropolitano. Como pesquisador, com este livro, dá passos promissores. Trata-se de um pesquisador que apresenta a partir do seu lugar de enunciação, coloca-se de maneira inteligente, altiva, criativa. Ao se colocar enquanto cientista social, ao deslocar o branco para condição de objeto de pesquisa, ou melhor, sujeito/objeto, acaba por retomar, atualizar, pensar a respeito do complexo de superioridade do branco. Enquanto a literatura científica insiste em tratar do complexo de inferioridade do negro na medida em que silencia a respeito do complexo de superioridade do branco. Como disse, trata-se de uma perspectiva negra a respeito da branquitude, uma tradição que vem de Guerreiro Ramos e Maria Aparecida Bento. Porém, também temos pesquisadores não negros abordando a branquitude. Diante disso, neste momento já podemos perceber algumas distinções entre a produção acadêmica sobre branquitude produzida pelo pesquisador negro e branco. A principal seria que o pesquisador negro, ao analisar o branco-objeto, não necessariamente está interessado com o “objetivo-fim”. 

	O que seria esse objetivo-fim? O momento em que após falar dos privilégios/vantagens raciais que se tem na sociedade por ser branco, rapidamente, caminha para um “grande final”, repetitivo. Refiro-me às estratégias, aos manuais de como o branco deve proceder para se tornar não racista. A dor que o pesquisador branco sente ao abordar de maneira detalhada o significado vantajoso que se tem por ser branco nas sociedades racistas será aliviada porque no final da narrativa ele terá elaborado estratégias de como não ser. Estratégia que o próprio pesquisador da branquitude utiliza para si. A maneira como ele se “salvou”, leva-o a ensinar, desenhar o mapa de como os outros brancos podem se “salvar”. Essa é uma perspectiva branca que tem aparecido em trabalhos de pesquisadores brancos a respeito da branquitude. É uma tendência salvacionista que também se apresenta em pesquisadores negros da branquitude. Ou seja, numa sociedade racial, como é possível “salvar” algumas pessoas? O problema disso é que enquanto caminhamos para minimizar, esquecemos ou abandonamos o projeto de construir outra sociedade que ocorra a afirmação humana autêntica. Jorge Hilton Miranda se encontra nesse caminho de pensar: Como o branco tem se colocado? Como ele pode se colocar?  Se o branco antirracista tem sido verdadeiro ou hipócrita em suas ações para minimizar o conflito racial, ou como geralmente costuma se escrever, promoção da igualdade racial. Nisso o autor analisa rappers brancos. Logo, realiza uma pesquisa a respeito da branquitude e da cultura negra, a qual considero que o ponto mais elevado foi quando tratou do “Padrão Racionais” e a maneira ousada que reviu a literatura acadêmica sobre a branquitude no Brasil, além de propor atualizações de conceitos e sugerir novos. 

	Lourenço Cardoso

	 


PREFÁCIO 2

	 

	Jorge Hilton traz algo fundamental para ser pensado no contexto atual das relações raciais brasileiras e, principalmente, para o campo de estudos críticos da branquitude: é possível para os sujeitos brancos abrirem mão individualmente dos privilégios gerados pelo racismo estrutural de nossa sociedade? De que modo isso pode ser realizado? Como se posicionar na luta por igualdade racial fazendo parte do grupo privilegiado pelo racismo?

	O autor elabora essas questões de modo muito fluido e acessível, em uma narrativa que intercala teoria, história, falas e apresenta tanto a leigos quanto a especialistas os bastidores das disputas e rinhas do Rap nacional. Sua reflexão, nesse sentido, mostra a visão dos rappers brancos sobre racismo, sobre privilégio e sobre suas próprias posições em relação ao compromisso ético-politico de lutar por uma sociedade racialmente mais justa. 

	O autor nos brinda com uma escolha precisa quando opta por analisar letras e falas de rappers brancos, pois apresenta uma questão central: como brancos desidentificados dos significados sociais construídos sobre a branquitude negociam e vivenciam a própria branquitude?  Cabe dizer aqui que o conceito teórico de ‘branquitude’ faz referência a um lugar de poder, de vantagem sistêmica nas sociedades estruturadas pela dominação racial. É, portanto, um lugar oposto ao da cultura do Hip-Hop e das denúncias apontadas nas letras que marcam o Rap nacional e internacional - o que resulta numa reflexão ousada e necessariamente rigorosa. Dessa forma, o autor enuncia através das letras de Rap produzidas por complexas contradições entre identidade coletiva e processos de identificações individuais de cada sujeito. 

	Os rappers escolhidos por Hilton são socialmente lidos como brancos. Em suas respostas ao autor, a maioria sabe dos privilégios materiais e simbólicos que herdam pelo fato de estarem inseridos nesse grupo social. Curiosamente, no momento de se autoclassificarem racialmente, dizem que são ‘seres humanos’ ou brancos-mestiços, negando de alguma forma essa herança e a se identificar no lugar do privilégio próprio da branquitude. O que estaria por traz dessa negação?

	As respostas a essas questões estão inseridas nos três capítulos deste livro que nos é apresentado. No primeiro capítulo, o autor oferece um panorama sobre a origem da cultura Hip-Hop e seu ‘braço’ musical – o Rap nos Estados Unidos –, sua relação com a luta antirracista e a negritude, a chegada do estilo no Brasil e também sobre as tensões raciais colocadas para brancos que se inserem nesse universo – já que o Rap é socialmente pensado e reivindicado como uma construção cultural negra, feita por sujeitos negros. 

	No segundo capítulo, Hilton analisa os imbricamentos entre classe e raça e desenvolve o que ele nomeia como “Padrão Racionais” dentro do universo do Rap nacional, uma categoria que conversa com os atuais dilemas que envolvem a produção intelectual de autores decoloniais e pós-coloniais sobre lugar de fala, da legitimidade sobre quem pode e como pode falar sobre lutas sociais e identitárias. Ainda neste capítulo, o autor, em diálogo com Frantz Fanon e Paulo Freire, posiciona-se de forma ética e soberana sobre a importância de uma educação antirracista que seja de todos e para todos, entendendo que há lugares diferenciados para brancos e negros nessa batalha, mas que ela é de todos. 

	No terceiro e último capítulo, através da letra “branco denegrido”, composta por um de seus entrevistados, Jorge Hilton nos convida a pensar o lugar do branco antirracista, as formas de desconstrução e dos processos psicossociais pelos quais os sujeitos brancos podem se aproximar de uma consciência antirracista que não passe pela cegueira-racial, nem tampouco pelo discurso romantizado da mestiçagem. Nessa altura de seu trabalho, Hilton amplia o pensamento dentro da crítica à branquitude, demonstrando em seus sujeitos posições passivas e de desresponsabilização pelas atuais formas de desigualdades raciais e contrapõe a isso uma crítica potente e ativa, que seja capaz de produzir as atitudes necessárias para a construção de uma sociedade mais justa com vistas ao combate às hierarquias raciais. O autor ainda apresenta uma necessária reflexão para o comportamento branco que ele chama de “empatia abnegada”, aqui traduzida pela capacidade de compreensão e não reação em situações ofensivas causadas pelos não-brancos nos contextos de injustiças sociais pelas quais estão submetidos como consequência dos privilégios próprios da branquitude.  

	Rapper, pesquisador e ativista, Jorge Hilton lança seu trabalho num momento em que os discursos sobre raça e racismo na sociedade brasileira – em função também das políticas afirmativas adotadas pelo Estado – não são mais aqueles de negação do racismo, mas sim, discursos que re-elaboram a consciência dos sujeitos com relação à existência dos privilégios de ordem racial.  Seu trabalho deixa entrever, junto à poesia das letras que conduz uma leitura densa e agradável, que a autocrítica sobre o privilégio racial ainda está distante da elaboração de um regime de posições ativas para sua desconstrução, ainda que o caminho esteja dado. 

	Lia Vainer Schucman

	 


APRESENTAÇÃO

	Este livro resulta de uma pesquisa realizada durante anos de inquietações, dúvidas e desafios enquanto artista, ativista, educador e finalmente pesquisador acadêmico, efetivada no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação e Contemporaneidade, da Universidade Estadual da Bahia – UNEB. A pergunta "O que é ser branco/a no Brasil" por si só já me instigava reflexões. Essas se tornaram profundas quando busquei entender o que é ser branco/a no universo do Hip-Hop, especificamente da música Rap, e como os/as rappers brancos/as pensam a questão racial.

	Mas, afinal, de onde partiu tal interesse? Para responder é preciso voltar um pouco no tempo. Minha ligação mais direta com o Hip-Hop1 surgiu em 1994, com a idealização e criação do grupo de Rap Simples Rap'ortagem, o qual também sou rapper. A nossa trajetória contou com a participação de outros/as vocalistas, musicistas e músicos, negros/as e brancos/as, de modo afetivo-colaborativo e, em outros momentos, somente profissional. Nunca presenciei tensões raciais envolvendo a relação entre pessoas da banda. Porém, essa tensão sempre foi visível na história do H22 mundial e local, mas pouco aprofundada em estudo de caráter científico. E era explícita para mim também fora do Hip-Hop, nos mais diferentes espaços de convívio social. No exercício da minha graduação, no curso de Ciências Sociais, pela Universidade Federal da Bahia -UFBA -, presenciei embates inquietantes nesse sentido. No geral, envolvendo alunos/as brancos/as e não brancos/as militantes do Movimento Negro. Um desses choques me provocou duradouras reflexões. Num seminário que contou com a participação do rapper carioca MV Bill, após a fala de uma pessoa militante que atribuía ao homem branco a culpa pelas mazelas infringidas historicamente à população negra, uma aluna branca falou que concordava, mas de certa forma a situação a incomodava, pois era como se a fala generalizasse a culpa a todas as pessoas brancas. Continuou desabafando que se sentia diferente, porém desejava saber pelo Movimento Negro como ela, mulher branca de classe média, poderia contribuir com essa luta. A resposta foi desanimadora e frustrante para a garota: não vislumbrava a possibilidade de pessoas brancas como aliadas, pelo fato exclusivo de as mesmas não reconhecerem e tampouco estarem dispostas a abrir mão dos seus privilégios. Fiquei com aquela cena na memória, me perguntando se de fato brancos/as não podem contribuir com a luta antirracista. Outra ocasião que mexeu com minhas especulações teóricas e políticas se deu no III Encontro Baiano de Hip-Hop, que aconteceu na cidade de Vitória da Conquista (2004). Em um debate relacionado ao fim das injustiças sociais e raciais, o rapper e panafricanista3 conhecido como Menelik, do extinto grupo Júri Racional, gritou: "Morte aos brancos!". O mal-estar foi geral e, a partir dali, não se conseguiu continuar a atividade, devido ao "bate-boca" gerado. Retomarei esse episódio no capítulo: Tensões e melindres - "brancos/as cantando música de negro/as".

	No processo de produção desta obra, o lugar de militante e pesquisador me colocou em constante atenção sobre onde as perspectivas de um e de outro se convergem e se conflitam. A consciência interna obrigou-me a ser fiel a ambos, a ser um "equilibrista", cuidando para que nenhum fosse anulado. Afinal, antes de ser acadêmico, em alguma medida já era ativista-pesquisador, condição orientada pelo 5° elemento do Hip-Hop, ou seja, pelo Conhecimento. Esse, um elo de busca que direciona meu caminhar e agrega as duas condições em uma dimensão diferenciada. Na academia, pesquisador e militante, em realidade, são duas "camisas de força" para o/a artista. A primeira, pelas "amarras" metodológico-científicas que, no geral, se limitam a compreender/explicar fenômenos. A segunda, pela "armadura" de educador, voltada sempre para uma luta em que o fim é a transformação positiva das pessoas. Nesse processo, examino meus próprios pares artísticos, sou um nativo olhando para outros. Busquei manter-me em postura de pesquisador-ativista, assumindo o risco de o contrário às vezes acontecer, sem que pesasse juízo de valor sobre isso ser "bom" ou "ruim". Quando me guiei pela fidelidade a ambas as posições é porque, de fato, estão imbricadas, complementando-se e potencializando-se. Lembrando, foi no exercício de militância que me confrontei com o estranho grito de "Morte aos brancos!" e o consequente despertar para entender as relações raciais a partir da branquitude, sobreposto por um objetivo maior: contribuir com a sensibilização e mobilização das consciências críticas dos/as rappers brancos/as e não-brancos/as no combate ao racismo. Maior porque tal motivação é de ordem transdisciplinar e, como tal, articula elementos que passam entre, através e além dos componentes acadêmicos, ou seja, se mantêm dentro e fora das práticas científicas. Assim, a análise deste trabalho acompanha, sempre que julgar necessário, considerações de cunho educativo, que, consequentemente, imprime um posicionamento político-ideológico, em coerência com os objetivos mencionados. 

	Introdução

	Com o presente trabalho busco compreender e averiguar a visão dos/as rappers brancos/as sobre as relações raciais. O que é ser branco/a para eles/elas? Como se autodeclaram racialmente? Quais suas percepções sobre o racismo, democracia racial e mestiçagem, e como esses temas refletem ou não em suas músicas? 

	E, ainda, quais suas percepções sobre privilégios e vantagens referentes à cor da pele? Como é muito raro identificar algum/a artista ou grupo que tenha composto letras que, em alguma medida, abordem essa questão, minha hipótese inicial era de que a maioria não possuía dimensão sobre os próprios privilégios. Dentre outros aspectos, pergunto: para aqueles/aquelas que não abordam a temática racial em suas composições, significa que são indiferentes ao tema? Também investigo o viés educativo das suas letras de Rap e suas possíveis contribuições para a abolição do racismo. Essas e outras questões norteiam este estudo. 

	 

	Entendo como rapper branco/a aqueles/as com fenótipo de pele4 clara. Conforme Liv Sovik:

	 

	A branquitude não é genética, mas uma questão de imagem (2009, p. 36). [...] ser mais ou menos branco não depende simplesmente da genética, mas do estatuto social. Brancos brasileiros são brancos nas relações sociais cotidianas: é na prática – é a prática que conta – que são brancos. A branquitude é um ideal estético herdado do passado e faz parte do teatro de fantasias da cultura de entretenimento (Ibidem, p. 50). 

	 

	Nessa perspectiva, identifico e exploro como os/as rappers brancos/as se autodeclaram racialmente e se tal visão está em sintonia com a própria declaração de como a sociedade os vê no quesito racial. 

	 

	Para atingir meu objetivo apliquei um questionário aos participantes, escolhendo como critério não só cantores conhecidos, como também desconhecidos por mim, mas que possuem certa notoriedade profissional, seja por aparecerem na grande mídia ou por terem seus nomes circulando nas redes sociais e em veículos especializados sobre o universo da música Rap. 

	 

	A partir da aplicação do questionário, começa o que posso classificar como "odisseia". Com exceção dos/as rappers que eu já possuía uma ligação pessoal, chegar aos demais foi muito árduo. Fiz uso de estratégias variadas. Em alguns momentos concentrei as buscas pela internet, com pesquisas pelo Google, Facebook e Youtube. Em outros, acionei pessoas influentes no universo do Hip-Hop, que me ajudaram a chegar ao contato pessoal de alguns/algumas, ou ao contato da produção. 

	 

	Ao me apresentar, optei por omitir minha relação enquanto rapper e militante do Hip-Hop, uma vez que o Movimento é marcado por diferentes tensões, principalmente associadas à dimensão política e profissional, e talvez essa informação tornasse a situação ainda mais complicada. Os convidados poderiam, por exemplo, ouvir músicas da banda a qual faço parte, Simples Rap'ortagem, e não se identificar ideologicamente, desistindo de colaborar com o processo.

	Após enviar o questionário, houve quem nunca respondeu, nem pessoalmente, nem por intermédio da sua produção. Dos/das que deram retorno, tiveram os/as que, de modo breve, mandaram as respostas; os/as que enviaram depois de bastante diálogo e pedido e os/as que não enviaram. Dentre esses últimos, uma parte justificou que colaboraria após outras prioridades; os/as demais, curiosamente após conhecer o conteúdo das perguntas, passaram a ignorar as comunicações feitas, levando a interpretação de que não desejariam colaborar. Uma hipótese para esse silêncio, assim como para a demora em obter algumas respostas, pode ser relacionada ao incômodo do/a artista em ter que se confrontar com uma realidade até então inusitada e desconcertante, que é o reconhecimento da própria branquitude, o que pressupõe certa exposição e a saída de sua zona de conforto (FRANKENBERG, 1995; PIZA, 2003; BENTO, 2003). Para Maria Aparecida Silva Bento (2003, p.45):

	 

	É compreensível o silêncio e o medo, uma vez que a escravidão envolveu apropriação indébita concreta e simbólica, violação institucional de direitos durante quase 400 dos 500 anos que tem o país. (...) Essa herança silenciada grita na subjetividade contemporânea dos brasileiros, em particular dos brancos, beneficiários simbólicos ou concretos dessa realidade.

	A pesquisadora Valéria Ribeiro Corossacz (2014. p.211) chama esse silêncio de nó, que é ao mesmo tempo metodológico, teórico e dizemos, também, existencial. Sobre sua experiência, nesse sentido, ela conta: 

	Os próprios entrevistados colocavam barreira à comunicação. Na maioria das vezes, as respostas às perguntas sobre a branquitude estão no registro do silêncio, da necessidade de tomar tempo para pensar, e, de todo modo, são marcadas por um sentimento de estranheza em relação ao objeto de reflexão (ibidem). 

	 

	Esse silêncio é um bom quesito a ser melhor estudado.      

	Ao total foram relacionados 17 (dezessete) rappers participantes diretos, em função de responderem ao questionário. Seguem, em ordem alfabética:

	 

	[image: rappers 1a]
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	Cada artista especificou seu estado de origem. A maioria ainda reside no mesmo local. As exceções são MC Osmar e Preto Du, que residem na Bahia, e Lívia Cruz, em São Paulo. Infelizmente, o contexto para produção desta obra não propiciou uma maior diversidade regional. O processo de identificação dos contatos diretos e sensibilização dos/as rappers foi difícil: durou meses. Pelas composições com algum conteúdo racial e envolvimento de alguns/algumas em situações diversas relacionadas ao tema, também examinei obras e casos dos grupos Alternativa C, Filosofia de Rua e Inquérito, bem como de outros/as rappers brancos/as: C4bal (anteriormente conhecido como Cabal), Flora Matos, Gabriel O Pensador, DJ Alpiste e Suave. Com exceção dos dois últimos, todos os demais foram contatados para responderem ao questionário, resultando, sem sucesso, em alguma das situações já descritas.

	 

	 

	 

	 

	 

	Fotos do perfil público de cada artista colaborador indireto, disponibilizadas em suas redes sociais:
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	Apesar dos percalços e desafios, a produção dos dados gerou um conjunto de informações instigantes, inclusive os silêncios, que me permitem uma reflexão consistente sobre os/as protagonistas, objetos-sujeitos que me propus a investigar. Assim, para dar conta desta tarefa, organizei este livro em três capítulos. No capítulo 1, "Relações raciais no Rap e a visão de negritude", apresento de qual forma tradições da diáspora africana influenciaram o surgimento do Hip-Hop. E como o contexto envolvendo o Movimento pelos direitos civis dos afro-americanos nos EUA, a luta dos líderes Martin Luther King Jr., Malcolm X, o Black Power e o Black Panthers inspiraram o caráter político e ideológico do H2, em especial, da música Rap. Mostro como todo esse contexto de luta dos/as negros/as estadunidenses marcou o desenvolvimento do estilo musical no nosso País. Abordo a contribuição dos bailes Black nacionais nesse desenvolvimento e dos principais expoentes da chamada Velha Escola do Rap Estadunidense, principalmente para o surgimento de uma militância mais sistemática do Hip-Hop no enfrentamento ao racismo, através de articulações coletivas. Exponho o dilema e os conflitos em torno da legitimidade de artistas brancos/as em se apropriarem simbólica e materialmente da música de origem negra, além das diferentes interpretações e negociações que estão em jogo relacionadas a esse processo. Desenvolvo aqui dois conceitos: um, que denomino "empatia abnegada", para entender em que contexto rappers brancos/as compreendem e aceitam ofensas de negros/as; outro, que chamo de "padrão Racionais", para análise e entendimento das hostilidades sociorraciais dentro do Rap. Por último evidencio, com base nos questionários respondidos e na análise das letras, o olhar dos/as artistas sobre o tema. Busco identificar os/as que possuem e não letras sobre o assunto e propor uma interpretação referente aos/às que não abordam a temática. Indago: esse fato indica que tais rappers são desprovidos/as de reflexões críticas em relação à matéria? 

	No capítulo 2, "Mistura e categorias identitárias na visão dos/as rappers brancos/as", trato da autodeclaração enquanto brasileiro, raça humana, bem como do tema mestiçagem e democracia racial, e como o mesmo aparece na visão dos/as rappers brancos/as e as possíveis implicações desse olhar no combate ao racismo. Aponto como as categorias de raça e classe são abordadas por esses artistas, como se articulam, investigando se o discurso de classe se sobrepõe ao de raça. Abordo outras categorias de análise, como religião, gênero e estética, acrescentando aspectos que fazem os/as rappers acionarem tais categorias para demonstrarem que também são vítimas de preconceito e discriminação. 

	No capítulo 3, "Os dilemas da branquitude", foco no tema branquitude, a percepção dos privilégios e seus desdobramentos. Reflito sobre a autodeclaração racial dos/as artistas e a percepção dos/as mesmos/as sobre como a sociedade os/as classifica. Busco entender o que faz alguns/algumas de fenótipo branco, que se reconhecem como tal, assumirem politicamente a identidade racial enquanto negro/a. Para tanto, discuto sobre o conceito de "branco africanizado" e desenvolvo o conceito que batizo de "branco denegrido". Abordo as diferentes visões dos/das artistas sobre a dimensão do privilégio da cor branca. Com base no conceito de branquitude crítica, criado por Lourenço Cardoso (2008), apresento a relação dos/das que percebem e questionam os próprios privilégios, assumindo, a partir daí, um posicionamento antirracista; em que medida tal postura se reflete nas composições dos/as mesmos.  Finalizo discorro sobre o papel da educação racial no processo de mudança de pensamentos e atitudes; educação pelo fim do racismo como processo fomentador da alteridade, sociabilidade e respeito à diferença. Ponderarei sobre os possíveis caminhos que os/as rappers brancos/as apontam como contribuição das pessoas brancas para eliminação das desigualdades raciais.

	Nas "Considerações Finais", reflito sobre minhas hipóteses e convicções antes e depois da pesquisa, destacando novos pontos e abordagens a serem aprofundadas.

	Por fim, quero deixar em negrito que o objetivo maior com esta pesquisa vai além dos teórico-metodológicos exigidos pelo padrão acadêmico. Enquanto ativista, me utilizo da condição científica buscando sensibilizar o meio artístico, principalmente, para a importância do tema. Minha motivação maior para este estudo é de cunho ético-político, em função de um comprometimento que considero existencial, com as transformações que os processos educativo-artísticos podem operar na vida das pessoas.

	 


Capítulo 1

	Relações raciais no Rap e a visão de negritude

	___________________________________________________

	 

	1.1      Influência negra na origem da música Rap

	 

	O Rap é um estilo musical que não pode ser entendido fora do seu contexto elementar de composição do Hip-Hop, que é uma manifestação de caráter sociopolítico que se desdobra entre Cultura e Movimento. A Cultura simboliza a dimensão artística-profissional e o Movimento, a política ativista. Como dito, o H2 é formado por cinco elementos: Rap, Dança de Rua, Graffiti, DJ e Conhecimento; esse último, estabelecido em sua origem como princípio interdisciplinar e consolidador da Cultura de Rua. Agrega os elementos artísticos, imprimindo um caráter de comprometimento político-pedagógico e histórico. O que levou o mesmo a ser instituído? Conforme a Cultura Hip-Hop foi ganhando projeção mundial, várias contradições se evidenciaram. A partir da década de 1980, nos Estados Unidos, a indústria fonográfica e a mídia passaram a tratar o Hip-Hop como sinônimo de Rap, deixando os outros elementos de fora. Resultado: Hip-Hop passou a ser difundido como um estilo musical, chegando a ser considerado por uns como apenas sinônimo para Rap e, por outros, como estilo diferente. Essa ideia espalhou-se de modo equivocado, preocupando seriamente a Universal Zulu Nation5 que, buscando a superação do problema, promoveu o Conhecimento como o 5º elemento, representando, assim, todo o saber que possa ser compromissado pelos membros do Hip-Hop enquanto afirmação de identidade e das origens do Movimento, crescimento pessoal e instrumento de união dos componentes artísticos: Rap, Dança de Rua, Graffiti e DJ. 

	 

	Essa Cultura de Rua nasce nos Estados Unidos, no início dos anos 1970. Para entender o contexto que a precedeu, precisamos recuar às décadas de 1950 e 1960, momentos das lutas cruciais pelos direitos civis protagonizadas por negros e negras de diferentes camadas sociais. Esse Movimento - que teve a adesão de alguns/algumas brancos/as - emergiu nas entranhas do sistema de segregação sociorracial estadunidense, logrando conquistas históricas, dentre as quais, o direito a "escolas integradas, a não separação racial em espaços públicos e o início de uma política educacional universitária compensatória para negros/as (o sistema de cotas em universidades brancas), que ocorreu durante o governo Kennedy" (PIZA, 2003, p.68). Os efeitos positivos dessa vitória levariam algum tempo para serem sentidos.

	 

	Com a chegada dos anos 1970, a situação de desigualdades que abatia as populações marginalizadas ainda era grande. 

	 

	Gente pobre, com empregos mal remunerados, baixa escolaridade, pele escura. Jovens pelas ruas, desocupados, abandonaram a escola por não verem o porquê de aprender sobre democracia e liberdade se vivem apanhando da polícia e sendo discriminados no mercado de trabalho. Ruas sujas e abandonadas, poucos espaços para o lazer. Alguns, revoltados ou acovardados, partem para a violência, o crime, o álcool, as drogas; muitos buscam na religião a esperança para suportar o dia-a-dia; outros ouvem música, dançam, desenham nas paredes (...)

	As semelhanças não são coincidência: tanto os Estados Unidos como o Brasil foram construídos com o trabalho escravo de negros sequestrados de suas terras na África. Aqui e lá, a abolição da escravatura foi conseguida com luta e revolta, batalhas incontáveis (...)

	Como no Brasil há tantos nordestinos na periferia, nos guetos americanos juntaram-se aos negros outros marginalizados. Em Nova York, completaram o caldeirão humano do gueto os imigrantes latinos, de países como México e Porto Rico, também considerados ralé pelos americanos brancos, por sua pele morena e olhos indígenas, herdados de seus ancestrais igualmente escravizados. (PIMENTEL, 1997).

	 

	 

	Nesse palco, o Hip-Hop aflora com base na influência de componentes originários de outras partes do mundo. O DJ e o Rap se consolidam como produção negra, enquanto o Graffiti e a Dança de Rua, como produção mista, com predominância branca. A história do H2 começa com os DJs6. Dois deles se destacaram. O primeiro foi o DJ Kool Herc, jamaicano que, na adolescência, migra com a família para os EUA, em busca de melhores condições, indo morar no Bronx, bairro popular de Nova York. Leva duas importantes tradições: uma refere-se aos sound systems (sistemas de som), que passaram a armar nas ruas para suas festas e a outra, ao hábito de falar em cima de bases rítmicas, remontando aos toasters7 e griots8 africanos. Estabelecia-se ali o ponto central para uma verdadeira revolução. As festas evoluíram, atraindo centenas de jovens, alguns dos quais membros de antigas gangues que viam naquela nova manifestação uma possibilidade de competir sem violência, através da arte. Um estilo de vida estava em desenvolvimento. Vários desses jovens passaram a demarcar território com Graffitis. Nas rodas de dança, se desenvolveu o Breaking9. Kool Herc animava o público com músicas e com suas falas ao microfone. No geral, eram frases de efeitos para entreter, que se tornaram cada vez mais elaboradas, com o uso de rimas. Desse improviso, nasceram os primeiros Raps sobre bases rítmicas negras do Soul e Funk (MIRANDA, 2014). Essa era a forma de lazer de jovens negros/as e latinos/as marginalizados/as, que cada vez mais foi se relacionando com outras linguagens artísticas.

	 

	Sobre o contexto musical herdado pelo Rap, o pesquisador Spensy Pimentel (1997) diz:

	Para os negros dos EUA, os anos 60 não eram de Rock´n´roll: nos guetos, o que se ouvia era o Soul, naquele tempo, importantíssimo para a consciência do povo preto. James Brown cantava "Say it loud: Im black and proud!" (Diga alto: sou negro e orgulhoso!), frase de Steve Biko, líder sul-africano. Mas logo essa expressão musical caiu na mão do sistema, virou fórmula comercial, perdeu seu potencial de protesto. Contra-atacando, surgia o Funk, radicalizando novamente, para surpreender os brancos. A agressividade desse estilo não pede explicação. Basta ouvir as poderosas pancadas do ritmo e os gritos escandalosos do mestre James Brown para perceber que aquilo era um choque para os brancos. A essa altura, o Black Power já influenciava o Brasil nos bailes Black no Rio e em São Paulo.

	

	Outro DJ que teve destaque no cenário de origem e crescimento da Cultura H210 foi Afrika Bambaataa. Através da herança deixada pelo Movimento dos Black Panthers11 (Panteras Negras) e Black Power12, ele, juntamente com outros amigos que assimilavam essa influência política, fundou, em 12 de novembro de 1973, a Universal Zulu Nation. 

	 

	Um dos principais “venenos” do capitalismo é o estímulo à competição. A sabedoria do Hip-Hop foi utilizar de uma forma positiva esse “veneno” que estava levando muitos jovens negros a morrerem em brigas violentas entre gangues. Assim, a competição passou a ser entre as equipes de Breaking e Graffiti, disputando através de suas artes qual era a melhor equipe. Essas “batalhas” tornaram-se a essência do Hip-Hop no mundo. Foi o que permitiu o Hip-Hop se expandir a elevado nível de profissionalismo, tornando alternativa de sobrevivência entre seus adeptos. (MIRANDA, 2006, p. 6)

	 

	 

	Essa organização, preocupada com um alicerce teórico e ideológico para o Movimento que se desenvolvia até então com seus elementos artísticos dispersos, estabeleceu a data 12 de novembro de 1974 como aniversário do Hip-Hop e definiu princípios universais para o mesmo, tratando de consolidar suas bases conceituais e políticas. Bambaataa, que originalmente chama-se Kevin Donavan, conta que após assistir ao filme chamado “Zulu13” e conhecer a valentia daquele povo que lutou bravamente pelo seu patrimônio geográfico e cultural, decidiu que "algum dia seria também um guerreiro zulu". Confirmando a "profecia", tempos depois adotou o pseudônimo de Afrika Bambaataa14 e fundou a organização conhecida popularmente como Zulu Nation.

	O Rap nasce em meio à forte influência política relatada, porém as primeiras letras de denúncia ao racismo só surgem posteriormente. A espontaneidade que marcou o princípio desse estilo musical se traduzia primeiro na reivindicação ao lazer e diversão, e depois pelo poder de se evitar mortes com o estímulo à competição artística, ao invés da competição violenta entre gangues. Esse momento é conhecido como "old school" ou "velha escola", que tem como marco o que se considera o primeiro Rap gravado, em 1979, intitulado Rapper´s Delight, do grupo Sugarhill Gangs. 

	 

	"O Rap pegou porque oferecia aos jovens de Nova York a chance de se expressarem livremente (...), era uma forma de arte acessível a qualquer um. Você não precisa de um monte de dinheiro ou de equipamentos sofisticados para rimar. Nem precisa fazer um curso. (...) O Rap também se tornou popular porque oferecia desafios ilimitados. Não havia regras, exceto ser original e rimar na batida da música. Tudo era possível. Fazer um Rap sobre o homem na lua ou sobre quão bom um DJ é." (DAVEDAVEY DCOOK, 1985 citado por PIMENTEL, 1997)

	 

	Essa fase dura até 1982, quando um novo cenário batizado como "new school" ou "nova escola" é inaugurado, caracterizando-se pelo Rap voltado à crônica-denúncia social e racial, tendo seu representante mais enfático o grupo Public Enemy. 

	      

	A música Rap se desenvolveu carregando uma riqueza estética e variedade temática que engloba, dentre outras, a dimensão da descontração, da denúncia crítica e do duelo (batalha artística). É uma tendência em crescimento, destacando-se com as suas músicas de protesto, sobretudo, de raça e classe. (GILROY, 2001). 

	 

	 

	1.2       A chegada da música Rap no Brasil e a luta antirracista

	

	No Brasil, o Rap surge na década de 1980. Seus precursores são herdeiros da Black Music brasileira dos anos 1970, cena fortemente inspirada pelo contexto de luta política e cultural estadunidense. Nesse enredo anterior, as composições dos artistas negros locais refletiam cada vez mais consciência da sua cidadania e negritude, com valorização da estética afro, revolta contra opressão e incentivo à mudança de comportamento. 

	 

	Jorge Ben, em 71, gravou "Negro é Lindo", tradução do lema "Black is beautiful", assim como Wilson Simonal alguns anos antes já havia feito o seu “Tributo a Martin Luther King”. Os fundadores do bloco Ilê Aiyê, de Salvador, fundado entre 75 e 76, inicialmente queriam que ele se chamasse "Poder Negro". A polícia política da ditadura militar foi quem os "aconselhou" a procurar outro nome.  (PIMENTEL, 1997)

	 

	Nas periferias das grandes cidades brasileiras, proliferaram bailes Black marcados principalmente pela trilha sonora do Soul e Funk. No Rio de Janeiro, esse Movimento é batizado pela mídia de “Black Rio”. Segundo Hermano Vianna (1987), os bailes cariocas registraram vários casos de perseguição por parte da ditadura militar, do DOPS15, que associavam a manifestação estética de orgulho negro como indício de conspiração16. Em São Paulo, a equipe Chic Show, famosa pela produção dos seus eventos, começara a organizar no Palmeiras as festas que seriam o embrião do Hip-Hop. Clipes dos sucessos estadunidenses eram exibidos em telões, e a realidade vista abordava, dentre outras coisas, a vida de pessoas negras, pobres e ricas, violência policial e racismo, imagens que criavam uma empatia inspiradora de lutar por melhores condições. Na capital baiana, ganhava popularidade o Baile Black Bahia17, no bairro de Periperi - situado no Subúrbio Ferroviário - região de onde surgiram alguns dos pioneiros do Hip-Hop soteropolitano. Para Hemano Vianna (1987), "o Soul teve um desenvolvimento único, talvez a concretização do sonho “conscientizante” de todos os ideólogos do Movimento Negro Brasileiro".  Ele cita a obra Carnaval Ijexá, de Antônio Risério, em que se constata como "o Baile Funk foi o território para a revitalização do afoxé baiano, e o nascimento do primeiro bloco afro, (Ilê Aiyê)".

	A grande maioria do público frequentador dos bailes era composto por negros e negras, mas também participavam pessoas brancas, refletindo a realidade dos moradores das periferias. Era um espaço em que o entretenimento que a arte propiciava servia como base para construção e afirmação de identidades, pois "aquele público não vai ao baile somente para ouvir música e dançar, mas também porque lá se sentem entre iguais e não são discriminados" (FELIX, 2000, p.82). 

	 

	A música Rap brasileira se desenvolve sob a influência desse legado cultural e político. Sobre a cena paulista, conta Pimentel (1997):

	 

	Milton Salles, produtor do Racionais, organizava bailes do Black Power em São Paulo. "O Rap é filho do Soul", ele diz. Dois dos pioneiros do Hip-Hop na capital paulistana, Nelson Triunfo e Nino Brown, que participaram da equipe de dança Funk & Cia no início da década de 80, são alguns dos que se encarregam de manter viva essa conexão entre o Hip-Hop e seus parentes mais velhos, guardando em casa raridades como os discos de Gerson King Combo e Toni Tornado, artistas black que estão para o Rap brasileiro como James Brown para o americano. Como diz o Rap "Senhor Tempo Bom", de Thaíde e DJ Hum, "O Hip-Hop é o Black Power de hoje". 

	 

	Na capital baiana, grupos pioneiros, como Leões do Rap, Elemento X, Erê Jitolú, Simples Rap'ortagem, Ideologia Alicerce, Black Power, Atitude Negra, entre os anos 1980-90, tiveram na trajetória de seus integrantes a influência, em níveis diferenciados, do que vinha de "fora". Muitas vezes esse de "fora" estava relacionado às produções estadunidenses que chegavam primeiro em São Paulo e Rio de Janeiro e, em outros contextos, dizia respeito ao que já era assimilado e apresentado como produto local desses centros urbanos. 

	No geral, assim como nos EUA, as primeiras letras dos grupos de Rap brasileiros seguiam a tendência da old school (velha escola). Cantava-se por diversão, para zoar o amigo, contar "historinhas", dizia Jamaika, rapper do Distrito Federal. Porém, com a ascensão da chamada nova escola, a influência na mentalidade e postura dos MCs brasileiros foi marcante. Esses passaram a sentir o impacto do trabalho de dois grupos que estremeceram as referências até então conhecidas em matéria de Rap: NWA, sigla para Niggers With Atitud (Negros com Atitude) e Public Enemy (Inimigo público).

	 

	KL Jay18 comenta: 

	– Nossa ideia de protestar contra a situação social surgiu aos poucos, mas o pontapé inicial foi quando a gente começou a ouvir Public Enemy. Lemos a autobiografia do Malcolm X. Começamos a refletir: quem é culpado pelo nosso povo hoje? Como a nossa gente vivia no passado? Estudamos História... 

	Jamaika também fala da importância desse momento para o Hip-Hop no Distrito Federal: 

	– Com o NWA a gente viu que podia escrever alguma coisa mais crítica. Começamos a fazer letras sobre o que rolava na nossa área, a periferia. (op. cit.)
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	Foto19 do Public Enemy

	 

	O grupo Public Enemy, impregnado pelas ideias de Malcolm X e dos Black Panthers, inaugura um estilo de Rap diferenciado pelas críticas contundentes ao poder branco norte-americano. Defendia uma América para os negros e seus shows articulavam rimas agressivas, com performance de dançarinos uniformizados de militares (SHETARA, 2001). 

	Popularizando um estilo polêmico, rapidamente assimilado e impulsionado pela indústria fonográfica estadunidense, o N.W.A. crava seu nome na história do Rap mundial. O Gangsta Rap desponta com seu caráter controverso, sendo amado e odiado pela comunidade negra tão heterogênea. As letras desse estilo possuem dois vieses principais: ao mesmo tempo em que critica a violência policial, a dura realidade das ruas e demais injustiças sociorraciais, também exalta o sexismo, o machismo, a violência direcionada aos grupos rivais, a apologia às drogas, o desacato às autoridades. Portanto, interpretar o Gagstar Rap de modo unilateral ou maniqueísta é um grande equívoco. Em seu primeiro álbum musical intitulado "N.W.A. and the Posse" (N.W.A. e a Posse), o grupo apresenta o conceito político cultural conhecido por Posse que, no final dos anos 1980, influenciou determinantemente toda uma geração do Hip-Hop brasileiro. 
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	Álbum20 "N.W.A. and the Posse", lançado em 1987.

	 

	Na capa do álbum, o local sugere abandono governamental, ausência de políticas públicas, sendo palco principal de ocupação e de afirmação de um poder jovem, de ar misógino e hedonista. Periferia urbana, bebidas, paredes pichadas, demarcação de território. O único símbolo que se relaciona à figura feminina é o par de salto alto, talvez indicando que o local também seja de prostituição. A imagem da capa do disco é pano de fundo para o grupo de Rap N.W.A.21 apresentar seus parceiros, em reunião, não de uma gangue, mas sim do que eles chamam de Posse, formada predominantemente por negros e com alguma presença de latino-americanos. No álbum "N.W.A. and the Posse", o grupo introduz para o universo Hip-Hop esse conceito de Posse22, que, em inglês, remete a agrupamento, equipe, pelotão. De fato, em 1987, esse "esquadrão" voltado para a produção musical estreia com um time de peso formado profissionalmente por DJs, músicos e MCs. 

	 

	Alguns atribuem à Zulu Nation a reputação de primeira Posse de Hip-Hop no mundo, porém, eu, enquanto membro e representante baiano dessa organização, desconheço em meus estudos o emprego desse termo por seus fundadores; o que não significa que o uso dessa expressão simbolicamente não seja adequado. Ao contrário, acredito ser bastante apropriado, principalmente se estivermos associando-o com o seu sentido brasileiro, como veremos mais adiante.  

	 

	Antes de abordar mais a fundo esse tema, apresentarei, de modo breve, alguns versos de Rap, para que se tenha a dimensão de como, a partir dos anos 1990, as letras foram marcadas pela forte denúncia à discriminação racial e afirmação de negritude. 

	 

	"Negrofobia, Ne-negrofobia, se você tem medo de negro sua cabeça é vazia /Negrofobia, Ne-negrofobia, apague essa ideia da mente e sinta a nossa ideologia".

	Erê Jitolú23, música Negrofobia. (1994, Salvador - BA).

	 

	"Nós da raça negra temos o nosso valor / Mas tem muita gente que acha que a gente é o terror / Bandido marginal e coisa e tal / Ovelha negra, da classe social"

	Grupo União de Rappers, música Teresina Periférica (1997, Teresina - PI).

	 

	"Ressuscita Negro Cosme, ressuscita Rei Zumbi! / Por vocês meu Rap é mantra contra o FMI! / Dos pretos, pelos pretos, para os pretos, com os pretos / Todo ódio à burguesia! Orgulho de ser da periferia!"

	Clã Nordestino, música Todo Ódio à Burguesia (2003, São Luiz - MA).

	 

	"A discriminação eles levam onde for, seu prato preferido é um cidadão de cor! /Ser negro pra polícia é ser um marginal, ignoram os negros, seu valor cultural / Pois as leis eles não cumprem direito, seu trabalho é nojento e não tem jeito" 

	Faces do Subúrbio, música Homens Fardados (1997, Recife - PE).

	 

	"Precisamos de um líder de crédito popular / Como Malcolm X, em outros tempos, foi na América / Que seja negro até os ossos, um dos nossos / E reconstrua nosso orgulho, que foi feito em destroços"
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